
concurso público

030. Prova Objetiva

fiscal de tributos

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

09.02.2020

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 08.

Rotulo, logo existo

Nosso cérebro é uma complexa estrutura forjada por mi-
lhões de anos de evolução. Por outro lado, é também pri-
mitivo e foi lapidado para seres trogloditas que viveram há 
milhares de anos. É curioso pensar que o mais refinado, eru-
dito e urbano dos moradores deste planeta tenha o mesmo 
hardware que um caçador coletor que passou a vida errando 
em uma pequena área de algum lugar em busca de comer, 
aquecer-se e garantir a reprodução.

Desenvolvida para uma chave amigo-inimigo, nossa 
mente tende a rotular tudo o que vê, julgando a novidade de 
acordo com seu conhecimento prévio. Isso garantiu nossa 
vida por muitas gerações: se eu comer algo que me faz mal, 
toda vez que olhar para algo semelhante, sentirei repulsa. 
Nosso cérebro rotula de acordo com a percepção de nossos 
sentidos. Isso pode ser bom para evitar perigos, porém cria 
problemas para nossa atualidade.

Encerrar em caixas herméticas dá segurança. Começa-
mos com a minha tribo e a do outro. Se é da minha, dimi-
nuem as chances de ataque. Classificar é a primeira forma 
de dominar e de se defender. O vício entrou em nós. Da tribo, 
passamos a gostos musicais e sexuais ou escolas artísticas. 
Classificar não é ruim ou errado. Supor que algo esteja 
controlado mentalmente por estar etiquetado é, no fun-
do, estupidez.

Tudo pede que você classifique continuamente. Resistir 
à tentação é um desafio. Pensar em aprofundar, dar uma se-
gunda olhada, fugir do rótulo: parecem ser atitudes que exi-
gem o desafio da vontade férrea. Deixar que sentidos mais 
amplos invadam sua percepção sem julgar e engavetar de 
imediato é um ato de resistência. Abrir espaço para comple-
xidades é boa meta. O resto? O rema-rema de frases super-
ficiais, senso comum e a celebração da boçalidade. Talvez, 
um dia, descubram que se trata de uma bactéria específica 
transmitida pela digitação. O remédio continua sendo ler com 
atenção, duvidar como método, analisar possibilidades fora 
do que está posto e nunca ser o representante da verdade na 
Terra. Ah, e ajuda abandonar redes sociais por pelo menos 
uma hora por dia. É preciso ter esperança.

(Leandro Karnal. Disponível em: <www.culturaestadao.com.br>. 
Acesso em 09.11.2019. Adaptado)

01.	É correto afirmar, de acordo com o texto, que a ideia de 
rótulo está associada a

(A)	 atitudes e comportamentos resultantes de reflexão.

(B)	 conhecimento adquirido com dedicação ao estudo.

(C)	 gostos e vícios advindos de atitudes equivocadas.

(D)	 ideias e ações baseadas em estereótipos.

(E)	 manifestações relacionadas ao status na sociedade.

02.	Do ponto de vista do autor, a propensão humana para 
classificar

(A)	 é um mecanismo natural que precisa ser controlado 
pelo exercício do discernimento.

(B)	 garante domínio de situações, propiciando julgamen-
tos justos e ações racionais.

(C)	 está inscrita na mente e permite identificar com cla-
reza qual é o grupo ao qual aderir.

(D)	 cria condições para que o indivíduo pense e julgue 
levando em conta os diversos lados da questão.

(E)	 é uma forma de interação do sujeito com o mundo, 
que lhe assegura estar do lado da verdade.

03.	Assinale a alternativa contendo afirmação correta acer-
ca do emprego das palavras destacadas na passagem 
– É curioso pensar que o mais refinado, erudito e urbano 
dos moradores deste planeta tenha o mesmo hardware 
que um caçador coletor que passou a vida errando em 
uma pequena área de algum lugar em busca de comer, 
aquecer-se e garantir a reprodução.

(A)	 Ambas as palavras estão empregadas em sentido 
próprio, sendo hardware referência a máquinas ele-
trônicas.

(B)	 Ambas as palavras estão empregadas em sentido 
próprio; errando significa “incorrendo em equívoco”.

(C)	 A palavra hardware está empregada em sentido 
figurado; errando está empregada em sentido pró-
prio, de “vagueando”.

(D)	 A palavra hardware está empregada em sentido fi-
gurado; errando está empregada em sentido próprio 
de “enganando”.

(E)	 Ambas as palavras estão empregadas em sentido 
figurado; errando tem sentido de “perseguindo”.

04.	Considerando-se o contexto em que se encontra, a frase 
destacada em – Desenvolvida para uma chave amigo-
-inimigo, nossa mente tende a rotular tudo o que vê – 
expressa a noção de 

(A)	 comparação e equivale a – Sendo que se desenvol-
veu para uma chave amigo-inimigo...

(B)	 concessão e equivale a – Apesar de que se desen-
volveu para uma chave amigo-inimigo...

(C)	 proporção e equivale a – À medida que se desenvol-
veu para uma chave amigo-inimigo...

(D)	 conclusão e equivale a – Portanto, se desenvolveu 
para uma chave amigo-inimigo...

(E)	 causa e equivale a – Como se desenvolveu para 
uma chave amigo-inimigo...
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Leia a tira, para responder à questão de número 09.

(Quino. Disponível em: 
https://meumundocommafalda.wordpress.com. 

Acesso em: 09.11.2019.)

09.	É correto afirmar que o efeito de sentido crítico da tira 
está associado

(A)	 ao gesto da menina, que acaba por convencer o 
homem de que há solução para o problema que o 
aflige.

(B)	 à atitude pouco compreensiva do homem diante de 
um fenômeno comum na natureza.

(C)	 à mudança de postura do homem, que redimensiona 
a importância que atribui à realidade.

(D)	 ao estado de alheamento da menina diante dos 
acontecimentos que afetam o mundo.

(E)	 à atitude inconsequente, comum às personagens, 
em relação aos respectivos focos de interesse.

10.	Assinale a alternativa redigida segundo a norma-padrão 
de concordância.

(A)	 Anexo, segue a proposta que contempla, no âmbito 
da reforma tributária, mais de uma mudança que se 
consideram indispensáveis.

(B)	 Está sendo discutido as atuais normas de direito tri-
butário por comissão do legislativo federal, que as 
julgam complexas.

(C)	 Dado a diversidade de entendimentos acerca da me-
lhor solução, as discussões tem-se prolongado até 
meio-dia e meio.

(D)	 Falta ainda muitos dias para o encerramento dos 
debates que deve levar à elaboração de um projeto 
de lei.

(E)	 As próprias autoridades criticam as leis tributárias 
e defendem que se realizem as mudanças que se 
fazem necessárias.

05.	Assinale a alternativa que reescreve a passagem desta-
cada no 3o parágrafo, expressando sentido coerente com 
o original e de acordo com a norma-padrão de pontuação.

(A)	 Classificar não é ruim ou errado. Ademais supor que 
por estar etiquetado, algo esteja controlado mental-
mente, é, no fundo, estupidez.

(B)	 Classificar não é ruim ou errado; no entanto, supor 
que algo, por estar etiquetado, esteja controlado 
mentalmente é, no fundo, estupidez.

(C)	 Classificar não é ruim ou errado; embora, supor que 
algo esteja controlado mentalmente, por estar eti-
quetado é, estupidez, no fundo.

(D)	 Classificar não é ruim ou errado. Assim sendo, supor 
que, por estar etiquetado, algo esteja, mentalmente 
controlado é estupidez, no fundo.

(E)	 Classificar não é ruim ou errado, pois, supor que algo 
esteja controlado, mentalmente, por estar etiquetado 
é, no fundo, estupidez.

06.	Nas passagens – Isso garantiu nossa vida por muitas 
gerações ... Talvez, um dia, descubram que se trata de 
uma bactéria específica transmitida pela digitação. – as 
preposições destacadas expressam, respectivamente, 
as noções de

(A)	 finalidade e agente.

(B)	 finalidade e meio.

(C)	 tempo e proximidade.

(D)	 tempo e agente.

(E)	 duração e proximidade.

07.	Assinale a alternativa em que a expressão entre colche-
tes substitui a destacada, de acordo com a norma-padrão 
de emprego e colocação de pronome.

(A)	 ... parecem ser atitudes que exigem o desafio da 
vontade férrea [exigem-no]

(B)	 Deixar que sentidos mais amplos invadam sua per-
cepção [invadam-na]

(C)	 ... um caçador coletor que passou a vida errando 
em uma pequena área [passou ela]

(D)	 ... analisar possibilidades fora do que está posto 
[analisar-lhes]

(E)	 Resistir à tentação é um desafio. [Resisti-la]

08.	O termo destacado está substituído, na expressão entre 
colchetes, de acordo com a norma-padrão de regência e 
emprego do sinal de crase, na alternativa:

(A)	 ... abandonar redes sociais por pelo menos uma 
hora por dia. [renunciar às]

(B)	 Deixar que sentidos mais amplos invadam sua  
percepção [interfiram à]

(C)	 ... toda vez que olhar para algo semelhante, sentirei 
repulsa. [experimentarei à]

(D)	 Se é da minha tribo, diminuem as chances de 
ataque. [escasseiam às]

(E)	 O remédio continua sendo ler com atenção...  
[continua à ser]
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r a s c u n h oMatemática

11.	 Um empréstimo de R$ 1.300,00, realizado a juros sim-
ples, com prazo de 8 meses, teve como juros total o valor 
de R$ 260,00. A taxa de juros anual cobrada nesse em-
préstimo foi de

(A)	 25%

(B)	 30%

(C)	 35%

(D)	 40%

(E)	 45%

12.	 Um terreno no formato retangular tem perímetro de 130 m, 
com o menor lado medindo 1 metro a mais que a terça parte 
da medida do maior lado. A área desse terreno é de

(A)	 720 m2.

(B)	 768 m2.

(C)	 816 m2.

(D)	 864 m2.

(E)	 900 m2.

13.	Dois colírios foram indicados a um paciente: um deles 
para ser utilizado a cada 3 horas, durante o dia, enquanto 
estiver trabalhando, e o outro para ser utilizado a cada 
8 horas. Comprados esses colírios, o paciente iniciou o 
tratamento, utilizando ambos, às 8 horas de determinado 
dia, horário em que entra no trabalho. Sabendo-se que 
o paciente sai do trabalho às 18 horas, e que obedeceu 
rigorosamente à indicação do oftalmologista, da primeira 
vez em que ele utilizou os dois colírios, até a terceira vez 
em que ele também os utilizou, em um mesmo horário, o 
número de vezes em que o paciente utilizou o colírio de 
aplicação a cada 3 horas foi

(A)	 6.

(B)	 7.

(C)	 8.

(D)	 9.

(E)	 10.
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r a s c u n h o14.	 Uma caixa d’água, com formato interno de paralelepípedo 
reto retangular, tem como dimensões 1,5 m, 2,0 m e 2,5 m, 

e está com 
5

3
 de sua capacidade máxima de água. Para 

completar a capacidade dessa caixa, ela receberá água, 
com razão constante de 180 litros por minuto. Sabendo-se 
que 1 m3 corresponde a 1 000 litros, o tempo que será ne-
cessário para que a caixa fique completamente cheia de 
água é de

(A)	 16 minutos e 08 segundos.

(B)	 16 minutos e 40 segundos.

(C)	 17 minutos e 06 segundos.

(D)	 17 minutos e 25 segundos.

(E)	 17 minutos e 53 segundos.

15.	Considere a seguinte informação, divulgada no site de 
um sindicato do comércio, em outubro de 2019:

“Dois em cada três consumidores acima de 60 anos já 
compram online por smartphone”

Com base nessa informação, considere que a pesquisa 
realizada para chegar à conclusão divulgada tenha iden-
tificado 150 consumidores, acima de 60 anos, que com-
praram, online, por smartphone. Nesse caso, o número 
total de pessoas que teria participado da pesquisa, nessa 
faixa etária, teria sido de

(A)	 225.

(B)	 230.

(C)	 235.

(D)	 240.

(E)	 245.

16.	Em dois dias, foram vendidas, no total, 30 unidades de um 
produto, e o valor total dessas vendas foi de R$ 1.410,00. 
Sabendo-se que no primeiro dia de venda, cada unidade 
foi vendida por R$ 50,00, enquanto que no segundo dia 
de venda, cada unidade foi vendida por R$ 45,00, é cor-
reto afirmar que o valor das vendas do primeiro dia, em 
relação ao valor das vendas, do segundo dia, foi

(A)	 maior em R$ 210,00.

(B)	 maior em R$ 150,00.

(C)	 maior em R$ 160,00.

(D)	 menor em R$ 150,00.

(E)	 menor em R$ 210,00.
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RASCUNHO       17.	O total de 340 bolinhas, sendo 180 na cor branca e o 
restante na cor preta, será totalmente distribuído em  
sacolinhas, de forma que em cada uma tenha x unidades 
de bolinhas na cor branca e y unidades de bolinhas na 
cor preta. Se todas as sacolinhas deverão conter o menor 
número de bolinhas possível, a diferença x – y deverá ser 
igual a

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 5.

18.	 Um comerciante revende apenas três produtos, aos preços 
de R$ 50,00, R$ 80,00 e R$ 100,00. O gráfico apresenta, 
no último dia de trabalho da semana anterior, a distribuição 
da receita total das vendas, pelos três preços praticados.

0%

R$ 50,00 R$ 80,00 R$ 100,00

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Nesse dia, a média dos preços unitários desses produtos 
foi de

(A)	 R$ 80,00.

(B)	 R$ 82,50.

(C)	 R$ 85,00.

(D)	 R$ 87,50.

(E)	 R$ 90,00.
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RASCUNHO       19.	 Em um grupo com somente pessoas com idades de 20  
e 21 anos, a razão entre o número de pessoas com  
20 anos e o número de pessoas com 21 anos, atualmente, 

é 
5

4 . No próximo mês, duas pessoas com 20 anos farão 

aniversário, assim como uma pessoa com 21 anos, e a 

razão em questão passará a ser de 
8

5
. O número total de 

pessoas nesse grupo é

(A)	 30.

(B)	 29.

(C)	 28.

(D)	 27.

(E)	 26.

20.	Considere o seguinte gráfico, publicado em um artigo na 
internet:
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Social
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Educação Segurança

Pública

R$ 9,3 bi

53% das despezas primárias

Participação da Previdência Social nas despezas do governo federal em 2018

O TAMANHO DO GASTO

(https://aosfatos.org/noticias/a-situacao-da-previdencia-social-em-6-graficos/)

Com base nas informações apresentadas no gráfico, é  
correto afirmar que o gasto com a Saúde, em 2018, corres-
pondeu, das despesas primárias, a, aproximadamente,

(A)	 6,0%

(B)	 6,5%

(C)	 7,0%

(D)	 7,5%

(E)	 8,0%
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23.	O governo chavista tem fechado o cerco contra o líder 
do parlamento venezuelano e autodeclarado presidente 
interino da Venezuela. Principal nome da oposição,foi 
inabilitado para ocupar cargos públicos durante 15 anos 
pela Controladoria Geral da Venezuela. O controlador do 
governo, Elvis Amoroso, anunciou na televisão que iria 
“desativar o exercício de qualquer cargo público do cida-
dão pelo prazo máximo estabelecido na lei”.

(https://bit.ly/32ADx0S. Publicado em 29.03.2019. Adpatado)

A respeito do conflito entre a situação do governo vene-
zuelano e a oposição, é correto afirmar que
(A)	 se trata do questionamento da legitimidade da ree-

leição de Juan Guidó, liderado por Nicolás Maduro.
(B)	 envolve as denúncias de órgãos internacionais, 

como a ONU, que identificaram fraudes no processo 
eleitoral que levou Hugo Chaves ao poder e reco-
nhecem Juan Guaidó presidente.

(C)	 se refere à crise política venezuelana que envolve o 
conflito entre o presidente Nicolás Maduro e o líder 
da oposição Juan Guaidó.

(D)	 se trata de uma medida criada pelo governo venezue-
lano para não permitir que ocorram as próximas elei-
ções na Venezuela, inaugurando um período ditatorial.

(E)	 se refere à disputa entre chavistas e bolivarianistas pelo 
controle do processo político eleitoral na Venezuela.

24.	 A ministra do Meio Ambiente da França, Elisabeth Borne, 
alertou nesta terça-feira que seu país não assinará o acor-
do alcançado entre a União Europeia e os países do bloco 
Mercosul (Argentina, Brasil, Uruguai e Paraguai) nas con-
dições atuais.

(https://bit.ly/2CxF1yo. Publicado em 08.10.2019)

O motivo que gerou a declaração da ministra francesa foi

(A)	 a questão da liberação de uma lista de agrotóxicos 
que incluem substâncias não utilizadas na França.

(B)	 o padrão sanitário brasileiro relacionado ao combate 
às doenças do rebanho bovino.

(C)	 as taxas alfandegárias que criam uma concorrência 
prejudicial aos produtos orgânicos franceses em 
relação aos brasileiros.

(D)	 a repercussão mundial sobre as queimadas ocorridas 
na Amazônia e as políticas ambientais brasileiras.

(E)	 a taxas alfandegárias que prejudicariam os produtos 
orgânicos franceses em relação aos brasileiros.

25.	O filme segue sendo apresentado com muito sucesso em 
vários festivais de cinema no mundo. “Nosso objetivo prin-
cipal sempre foi a estreia no Brasil. Os produtores e a dis-
tribuidora Paris Filmes vão seguir trabalhando para que 
isso aconteça”, publicou em nota a O2 Filmes. Em agosto, 
a O2 havia entrado com um recurso na Ancine solicitan-
do a liberação de verbas para a comercialização do filme 
antes da assinatura efetiva do contrato com o FSA (Fundo 
Setorial do Audiovisual), mas o recurso foi negado.

(https://bit.ly/36TKywU. Publicado em 12.09.2019. Adaptado)

O texto se refere ao filme

(A)	 Bacurau.

(B)	 Que horas ela volta?

(C)	 A vida invisível.

(D)	 Hebe.

(E)	 Marighella.

Atualidades

21.	Promessa de campanha do então candidato republicano, 
cuja primeira menção data de 5 de agosto de 2014, o 
muro foi objeto de muitas batalhas, tanto no Congresso 
quanto nos tribunais.

“Vou construir o maior muro que já se viu, será um muro 
de Trump, um muro lindo”, disse o bilionário durante a 
campanha eleitoral.

(https://bit.ly/36Rm7jT. Publicado em 28.07.2019)

Sobre a proposta de construção do muro a que o texto 
se refere:

(A)	 tem como objetivo controlar o número de imigrantes 
que ingressam nos Estados Unidos da América, mas 
não obteve aprovação no Congresso Nacional.

(B)	 apesar do esforço para a sua construção por parte do 
presidente Trump, a proposta passa por discussões 
e conflitos políticos relativas ao seu financiamento.

(C)	 representa uma das propostas mais populares do 
presidente Trump, mas sua construção tem sido bar-
rada em decorrência de tensões com a comunidade 
internacional diante da questão imigratória.

(D)	 apesar da resistência da oposição à proposta do 
presidente Trump, é defendida por ele como uma 
medida que visa registrar e regular, e não barrar, a 
entrada de imigrantes no país.

(E)	 há uma demanda exigida pelos democratas e que, 
apesar da resistência de órgãos internacionais imi-
gratórios, deverá ser construído até 2022.

22.	O plano, batizado de “Agenda de Transformação de Es-
tado”, prevê a mais profunda reestruturação da máquina 
pública brasileira desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1988. O tamanho da mudança constitucional 
sugerida pelo governo pode ser medido pela quantidade 
de dispositivos que podem ser alterados. Juntos, os pro-
jetos somam 30 páginas.

(https://glo.bo/2Cw3VOJ. Publicado em 08.11.2019)

O plano a que o texto se refere, defende como objetivo

(A)	 ampliar a agenda social do Estado de forma a ade-
quá-la aos propósitos da Constituição de 1988.

(B)	 centralizar os gastos públicos no âmbito da fede-
ração, de forma a diminuir a autonomia dos gastos 
estaduais.

(C)	 ampliar o número de municípios, garantindo maior 
distribuição e melhor gestão de gastos públicos.

(D)	 diminuir a possibilidade de manobrar recursos por 
parte do município.

(E)	 ampliar a responsabilidade fiscal, buscando diminuir 
o inchaço dos gastos públicos estatais.
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Noções de Informática

26.	 Tem-se a seguinte imagem, exibida parcialmente, de um computador com Microsoft Windows 7, em sua configuração original.

Assinale a alternativa com o resultado da ação, ao clicar com botão invertido do mouse (botão secundário) sobre o ícone 
do Paint e selecionar a opção Desafixar, da Barra de Tarefas.

(A)	 O Paint será desinstalado do computador.

(B)	 O Paint continuará aberto para uso, uma vez que está sendo executado, mas ao ser encerrado, seu ícone não estará 
mais presente na Barra de Tarefas.

(C)	 O Paint ficará impedido de uso no computador, até que seja novamente fixado na Barra de Tarefas.

(D)	 O aplicativo será encerrado, sem gravar a imagem que está sendo editada.

(E)	 O aplicativo será encerrado, gravando automaticamente a imagem que está sendo editada.

27.	Tem-se um documento editado no Microsoft Word 2010, em sua configuração original, conforme imagem parcial a seguir.

Um usuário clicou no ícone de recuo, deixando-o da forma a seguir.

Assinale a alternativa que indica a aparência correta que o texto assume com essa configuração.

(A)	 Considerando que as partes entendem que há sinergias positivas que podem viabilizar a
contratação dos serviços propostos, apresenta-se aqui uma proposta de trabalho que 
visa atender todas as expectativas.

(B)	 	 Considerando que as partes entendem que há sinergias positivas que podem viabilizar a
contratação dos serviços propostos, apresenta-se aqui uma proposta de trabalho que visa
atender todas as expectativas.

(C)	 Considerando que as partes entendem que há sinergias positivas que podem viabilizar a
contratação dos serviços propostos, apresenta-se aqui uma proposta de trabalho que 

visa atender todas as expectativas.

(D)	 	 Considerando que as partes entendem que há sinergias positivas que podem viabilizar a
	 contratação dos serviços propostos, apresenta-se aqui uma proposta de trabalho que
	 visa atender todas as expectativas.

(E)	 	 Considerando que as partes entendem que há sinergias positivas que podem viabilizar a
	 contratação dos serviços propostos, apresenta-se aqui uma proposta de trabalho que
visa atender todas as expectativas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Tributário

31.	É exigência legal para a fruição da imunidade sobre patri-
mônio, renda ou serviços das instituições de educação e 
de assistência social, sem fins lucrativos:

(A)	 utilizarem o seu patrimônio diretamente nas suas  
atividades finalísticas, não sendo admitido o seu  
aluguel a terceiros.

(B)	 não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio 
ou de suas rendas, a qualquer título.

(C)	 aplicarem integralmente os seus recursos na manu-
tenção dos seus objetivos institucionais, ainda que 
em países estrangeiros quando se tratar de organi-
zação com atuação transnacional.

(D)	 manterem, no mínimo, controle permanente de es-
toque e utilizarem método de custeio por atividades 
para as mercadorias eventualmente vendidas.

(E)	 sempre utilizarem o sufixo “Entidade Imune” após a 
sua razão social nos seus contratos com terceiros.

32.	Um dos impostos mais relevantes para os municípios, na 
atualidade, e que vem ganhando cada vez mais impor-
tância com a evolução da economia é o imposto sobre 
serviços de qualquer natureza. A respeito desse imposto, 
é correto afirmar, com base na legislação nacional, que:

(A)	 incide sobre serviços de telecomunicações e trans-
porte intermunicipal de passageiros.

(B)	 tem caráter não cumulativo, devendo-se compensar 
a cada etapa de produção os impostos recolhidos 
nas etapas anteriores.

(C)	 tem as alíquotas máximas fixadas por Resolução do 
Senado Federal.

(D)	 cabe à lei complementar dispor sobre a exclusão da 
sua incidência nas exportações de serviços para o 
exterior.

(E)	 a sua incidência depende da denominação dada 
pelo prestador ao serviço prestado.

33.	Quanto à capacidade tributária, é correto afirmar, com 
base no Código Tributário Nacional, que:

(A)	 a capacidade tributária passiva segue a capacidade 
civil das pessoas naturais.

(B)	 a capacidade tributária ativa é sinônimo de compe-
tência tributária, sendo plenamente indelegável.

(C)	 a capacidade tributária passiva das pessoas jurídi-
cas independe de estarem regularmente constituí-
das, bastando que configurem uma unidade econô-
mica ou profissional.

(D)	 o indivíduo que esteja, por lei, privado do exercício de 
atividades de administração de companhias mercantis 
não pode ser sujeito passivo de obrigação tributária.

(E)	 a capacidade tributária das pessoas jurídicas se  
extingue com a deliberação pelos sócios da sua  
dissolução.

28.	Tem-se a seguinte planilha, criada no Microsoft Excel 
2010, em sua configuração original.

Assinale a alternativa com o resultado correto da fórmula 
=MÉDIASE(A1:C3;">8";A1:C3) a ser inserida na célula 
A4.

(A)	 0

(B)	 3

(C)	 6

(D)	 8,75

(E)	 9

29.	 Assinale a alternativa que indica o ícone que inicia o Modo 
de Apresentação de slides no Microsoft PowerPoint 2010, 
em sua configuração original.

(A)	 A

(B)	 B

(C)	 C

(D)	 D

(E)	 E

30.	Ao visitar um web site usando o navegador Google  
Chrome, versão 78, em sua configuração original, o usuá
rio pressionou as teclas CTRL+P para imprimir o conteú
do. Na visualização da impressão, o usuário percebeu 
que há 9 páginas para se imprimir. Assinale a alternativa 
que indica como deve ser preenchido o campo sublinha-
do, com a opção Personalizado selecionada, para que se 
imprima apenas as páginas 2 a 8.

(A)	 –1–9

(B)	 –1,–9

(C)	 [1],2–8,[9]

(D)	 2–8

(E)	 2,8
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36.	Os sujeitos da obrigação são centrais à relação jurídico 
tributária e um entendimento das regras a eles aplicáveis 
se mostra fundamental. A esse respeito, é correto afirmar 
que:

(A)	 o sujeito passivo da obrigação principal diz-se contri-
buinte, quando, sem revestir a condição de respon-
sável, sua obrigação decorra de disposição expressa 
de lei.

(B)	 sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa 
obrigada às prestações de fazer ou não fazer que 
constituam o seu objeto.

(C)	 são subsidiariamente obrigadas as pessoas que  
tenham interesse comum na situação que constitua 
o fato gerador da obrigação principal.

(D)	 via de regra, as convenções particulares, relativas 
à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não 
podem ser opostas à Fazenda Pública, para modifi-
car a definição legal do sujeito passivo das obriga-
ções tributárias correspondentes.

(E)	 a isenção ou remissão de crédito quanto a um dos 
sujeitos passivos solidários exonera todos os obriga-
dos, ainda que outorgada pessoalmente a um deles.

37.	Quando comprovada omissão ou inexatidão por parte 
do sujeito passivo obrigado a antecipar o pagamento do 
tributo sem prévio exame da autoridade administrative, 
estar-se-á diante de caso que autoriza, por parte da  
Administração,

(A)	 o lançamento por homologação.

(B)	 a execução fiscal sem prévio lançamento.

(C)	 o lançamento de ofício.

(D)	 a representação fiscal para fins penais.

(E)	 o lançamento por declaração.

38.	São modalidades de suspensão, extinção e exclusão do 
crédito tributário, respectivamente:

(A)	 o parcelamento; a conversão de depósito em renda; 
a anistia.

(B)	 a remissão; o pagamento e a isenção.

(C)	 o parcelamento; o pagamento; a remissão.

(D)	 a remissão; a anistia; a isenção.

(E)	 a moratoria; a compensação; o pagamento.

34.	O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a 
mesma natureza desta. A respeito desse tema, é correto 
afirmar, com base no Código Tributário Nacional:

(A)	 as circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os 
privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exi-
gibilidade afetam a obrigação tributária que lhe deu 
origem.

(B)	 a atividade administrativa de lançamento é vinculante, 
delegável e discricionária, sob pena de responsabili-
dade funcional e criminal.

(C)	 salvo disposição de lei em contrário, quando o valor 
tributário estiver expresso em moeda estrangeira, no 
lançamento far-se-á sua conversão em moeda na-
cional ao câmbio do dia seguinte ao da ocorrência do 
fato gerador da obrigação.

(D)	 o lançamento regularmente notificado ao sujeito pas-
sivo só pode ser alterado em virtude de decisão judi-
cial transitada em julgado.

(E)	 o lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou  
revogada.

35.	Quanto à responsabilidade tributária, é correto afirmar 
que:

(A)	 os diretores, gerentes ou representantes de pessoas 
jurídicas de direito privado são pessoalmente res-
ponsáveis pelos créditos correspondentes a obriga-
ções tributárias resultantes de atos praticados com 
excesso de poderes.

(B)	 os tabeliães, escrivães e demais serventuários de 
ofício são pessoalmente responsáveis pelos tributos 
devidos sobre os atos praticados perante eles, no 
exercício do seu ofício e dentro da sua esfera regular 
de atuação.

(C)	 os sócios, na liquidação da sociedade de capital, 
respondem solidariamente com a empresa nos atos 
em que intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis.

(D)	 no caso de impossibilidade de exigência do cumpri-
mento da obrigação principal pelo contribuinte, o sín-
dico do condomínio edilício responde solidariamente 
com este pelas infrações cometidas, em especial pe-
las penalidades aplicadas.

(E)	 salvo disposição de lei em contrário, a responsabili-
dade por infrações da legislação tributária depende 
da intenção do agente ou do responsável e da efeti-
vidade, natureza e extensão dos efeitos do ato.
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41.	Segundo o Código Tributário Nacional, é permitido o 
compartilhamento de informação obtida em razão do ofí-
cio sobre a situação econômica ou financeira do sujeito 
passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de 
seus negócios ou atividades, na seguinte hipótese:

(A)	 para prevenir a ocorrência de estado de perigo, a  
critério da autoridade fazendária.

(B)	 por requisição de autoridade policial, no interesse da 
justiça.

(C)	 solicitação de autoridade administrativa, no interesse 
geral da Administração Pública.

(D)	 em caso de parcelamento, moratória ou isenção.

(E)	 realização de representação fiscal para fins penais.

42.	De acordo com a Instrução Normativa RFB no 1.640/2016, 
é correto afirmar que:

(A)	 o instituto nacional de colonização e reforma agrária 
(INCRA), em nome da União, poderá celebrar con-
vênio com os municípios que assim optarem, para 
delegar as atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento de créditos tributários, e de cobrança  
relativas ao imposto territorial rural.

(B)	 caso haja assinatura de convênio entre o município e 
a União para a arrecadação pelo primeiro do impos-
to territorial rural, poderá o município posteriormente 
criar benefício fiscal relativo a esse imposto, de ma-
neira a fomentar o desenvolvimento agrícola local.

(C)	 previamente à celebração do convênio para delega-
ção das atribuições de fiscalização, inclusive a de 
lançamento de créditos tributários, e de cobranças 
relativas ao imposto sobre a propriedade territorial 
rural, o ente federativo interessado deve, entre ou-
tros requisitos, dispor, em efetivo exercício, de servi-
dor aprovado em concurso público de provas, ou de 
provas e títulos, para cargo com atribuição de lança-
mento de créditos tributários.

(D)	 o ente conveniado fará jus a 100% (cem por cento) 
do produto da arrecadação do ITR, referente aos 
imóveis rurais nele situados, a partir da realização do 
pedido eletrônico de conveniamento pelo município 
interessado.

(E)	 a não observância de metas mínimas de fiscalização 
definidas pela União poderá acarretar na denúncia 
do convênio e na cobrança de multa de até 100% 
(cem por cento) do imposto que tiver deixado de ser 
cobrado pelo município, que deverá ser paga pelo 
ente federativo em até 120 (cento e vinte) dias.

39.	A respeito do pagamento do crédito tributário, é correto 
afirmar que

(A)	 o pagamento parcial de um crédito importa em  
presunção de pagamento das prestações em que  
se decomponha.

(B)	 é sempre efetuado na repartição competente do  
domicílio do sujeito passivo.

(C)	 quando a legislação tributária não estabelecer de 
modo diverso, o vencimento do crédito ocorre dez 
dias depois da data em que notificado do lançamento 
o devedor.

(D)	 o crédito não integralmente pago no vencimento é 
acrescido de juros de mora, sem prejuízo da imposi-
ção das penalidades cabíveis e da aplicação de quais-
quer medidas de garantia previstas na legislação.

(E)	 a importância de crédito tributário pode ser consigna-
da judicialmente pelo sujeito passivo quando for para 
este difícil o pagamento em razão da localidade em 
que se encontre.

40.	Entre outras informações, o termo de inscrição da dívida 
ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará 
obrigatoriamente:

(A)	 o nome do devedor e do seu cônjuge ou companheiro, 
bem como, sempre que possível, o domicílio ou a resi-
dência de um e de outro.

(B)	 a quantia devida e a maneira de calcular os juros de 
mora acrescidos.

(C)	 a existência de indícios de crime contra a ordem  
tributária na origem da dívida.

(D)	 a data em que houve a ocorrência do fato gerador 
do tributo.

(E)	 o número do processo judicial de que se originar o 
crédito.
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45.	O mandato é um contrato por meio do qual alguém  
recebe de outrem poderes para, em seu nome, praticar 
atos ou administrar interesses. A seu respeito, é correto  
afirmar:

(A)	 o mandato poderá ser outorgado por instrumento 
público ou particular, mas o substabelecimento será 
feito necessariamente mediante instrumento público.

(B)	 a outorga do mandato está sujeita à forma exigida 
por lei para o ato a ser praticado, não se admitindo, 
em nenhuma hipótese, o mandato verbal.

(C)	 é necessária outorga de poderes especiais e expres-
sos para se alienar, transigir ou praticar outros atos 
que exorbitem da administração ordinária.

(D)	 os atos praticados por quem não tenha mandato, ou 
o tenha sem poderes suficientes, são nulos em rela-
ção àquele em cujo nome foram praticados.

(E)	 o maior de dezesseis e menor de dezoito anos não 
emancipado não pode ser mandatário.

46.	Assinale a alternativa correta acerca do direito de pro-
priedade.

(A)	 A propriedade do solo abrange a do espaço aéreo e 
subsolo correspondentes, mas não as jazidas, minas 
e demais recursos minerais.

(B)	 O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos 
de expropriação, quando houver perigo público imi-
nente, bem como no de requisição, por necessidade 
ou utilidade pública ou interesse social.

(C)	 Quem quer que ache coisa alheia perdida há de 
restituí-la ao dono ou legítimo possuidor, mas, não o 
conhecendo, poderá tomá-la para si.

(D)	 Aquele que possuir, como sua, área urbana de até 
450 metros quadrados, por 5 anos ininterruptamente 
e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de 
sua família, adquirir-lhe-á o domínio.

(E)	 Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis, o 
qual será eficaz a partir da sua publicação.

Direito Civil

43.	De acordo com o que dispõe o Código Civil, é correto 
afirmar que

(A)	 serão registrados em registro público os nascimen-
tos, casamentos e óbitos; a emancipação; a inter-
dição; os atos que declararem ou reconhecerem a 
filiação; e a sentença declaratória de ausência ou de 
morte presumida.

(B)	 se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 
ocasião, não se podendo averiguar se algum dos  
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-á 
pré-morto o mais velho.

(C)	 não é possível a declaração da morte presumida, 
sem decretação de ausência, ainda que seja extre-
mamente provável a morte de quem estava em pe-
rigo de vida.

(D)	 são absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil aqueles que, por enfermi-
dade ou deficiência mental, não tiverem o necessário 
discernimento para a prática desses atos.

(E)	 cessará, para os menores, a incapacidade pelo casa-
mento, mas não pela constituição de união estável.

44.	A respeito do regime jurídico dos bens no Direito Civil, é 
correto afirmar:

(A)	 o solo constitui bem imóvel, mas tudo aquilo que lhe 
for incorporado conserva o caráter de bem móvel.

(B)	 não dispondo a lei em contrário, são considerados 
dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídi-
cas de direito público a que se tenha dado estrutura 
de direito privado.

(C)	 consideram-se imóveis para os efeitos legais os di-
reitos reais sobre quaisquer bens e as ações que os 
assegurem.

(D)	 o uso comum dos bens públicos será sempre gratui-
to, não podendo ser instituída qualquer retribuição 
pelo uso.

(E)	 são classificados como de uso especial os bens que 
constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de di-
reito público, como objeto de direito pessoal ou real.
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50.	O Prefeito do Município “X” expediu decreto expropria-
tório envolvendo o imóvel onde está localizada a casa 
de um desafeto político. No decreto, constou a informa-
ção de que a desapropriação tinha o fim de instalar uma 
escola no local. Embora houvesse outros imóveis na 
região que pudessem atender de maneira satisfatória o 
interesse público, o Prefeito determinou a desapropria-
ção daquele imóvel, visando, exclusivamente, prejudicar 
seu desafeto. Após o processo de desapropriação ter 
sido concluído, verificou-se que o município não precisa-
va mais de uma escola na região, pois outra fora cons-
truída em bairro próximo. Com isso, foi determinada a 
construção de um hospital, pois ainda não havia nenhum 
na cidade, e os indicadores de saúde locais justificavam 
o investimento. Concluídas as obras, o prefeito mandou 
instalar uma placa no local com os dizeres: “Obra reali-
zada pelo Prefeito Fulano, o melhor prefeito da história”. 
Por fim, o Prefeito nomeou o Dr. Beltrano, com quem não 
possui qualquer amizade ou parentesco, para o cargo em 
comissão de Médico-Chefe do Hospital, sem que este 
fosse previamente aprovado em concurso público.

A respeito do caso descrito e com base na legislação  
nacional, assinale a alternativa correta.

(A)	 A publicidade é princípio que rege a atividade admi-
nistrativa, de modo que não há qualquer ilegalidade 
na placa instalada pelo Prefeito.

(B)	 A nomeação do Dr. Beltrano viola o princípio da impes-
soalidade, pois a Constituição Federal veda a inves-
tidura em cargo sem aprovação prévia em concurso 
público.

(C)	 Não houve qualquer ilegalidade na desapropriação, 
pois, embora a escolha do imóvel tenha sido moti
vada por interesses pessoais do Prefeito, o interesse 
público foi atendido ao final.

(D)	 Dado o princípio da supremacia do interesse público, o 
Município poderá ingressar na posse no imóvel antes 
de pagar qualquer valor ao proprietário do imóvel.

(E)	 Não houve ilegalidade no fato específico de ter sido 
construído um hospital e não uma escola no local, 
tratando o caso de tredestinação lícita.

51.	Assinale a alternativa correta a respeito dos serviços  
públicos.

(A)	 A exploração de atividade econômica pelo Estado em 
regime de concorrência não constitui serviço público.

(B)	 Podem ser classificadas como serviço público as 
obras públicas.

(C)	 São classificados como uti universi os serviços públi-
cos prestados a toda a população de forma divisível 
e mensurável.

(D)	 Pode ser classificado como serviço público em sen
tido estrito o exercício do poder de polícia.

(E)	 Os serviços públicos exclusivos são aqueles presta-
dos a apenas uma parcela específica da população.

47.	A respeito das pessoas jurídicas no Direito Civil, é correto 
afirmar que:

(A)	 é inaplicável às pessoas jurídicas a proteção dos 
direitos da personalidade.

(B)	 o Código Civil não contém previsão acerca da des-
consideração inversa da personalidade jurídica.

(C)	 a cassação da autorização para funcionamento da 
pessoa jurídica implica a sua extinção imediata.

(D)	 constitui desvio de finalidade, para efeito de descon-
sideração da personalidade jurídica, a expansão ou 
a alteração da finalidade original da atividade econô-
mica específica da pessoa jurídica.

(E)	 se a administração da pessoa jurídica vier a faltar,  
o juiz, a requerimento de qualquer interessado,  
nomear-lhe-á administrador provisório.

48.	A respeito da sucessão, assinale a alternativa correta se-
gundo o Código Civil.

(A)	 São irrevogáveis os atos de renúncia da herança, 
mas não os de aceitação.

(B)	 É lícita a deixa ao filho do concubino, quando tam-
bém o for do testador.

(C)	 A renúncia e a aceitação da herança deverão cons-
tar expressamente de instrumento público ou termo 
judicial.

(D)	 São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatá-
rios que incorrerem em crime contra a honra do autor 
da herança ou de seus descendentes.

(E)	 Os efeitos da exclusão da sucessão estendem-se 
aos descendentes do herdeiro excluído.

Direito Administrativo

49.	A respeito dos poderes administrativos, é correto afirmar 
que:

(A)	 o poder normativo corresponde à competência de 
que dispõe o Chefe do Poder Executivo para subme-
ter à apreciação do Poder Legislativo projetos de lei.

(B)	 o poder hierárquico pode se manifestar tanto dentro 
de uma mesma pessoa jurídica, como entre pessoas 
jurídicas distintas.

(C)	 a penalidade de multa imposta ao particular por  
estacionar em local proibido é expressão do poder 
disciplinar.

(D)	 o poder de polícia é aquele por meio do qual a Admi-
nistração condiciona a liberdade e a propriedade dos 
indivíduos, podendo ensejar a cobrança de taxa.

(E)	 o exercício do poder de polícia será sempre preven-
tivo.
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54.	O cidadão Fulano estava atrasado para uma importante 
reunião de trabalho. Ao chegar ao local, não encontrou 
nenhuma vaga livre para estacionar. Não podendo  
esperar mais, decidiu deixar seu carro estacionado na 
porta de entrada de ambulâncias de um hospital munici-
pal, impedindo que os veículos pudessem sair para pres-
tar socorro à população. Diante dessa situação, Fulano 
foi multado e seu carro foi guinchado. Com base na situa
ção descrita e na legislação nacional, é correto afirmar 
com relação aos, atos administrativos que

(A)	 a Administração Pública tem no caso o poder de 
guinchar o carro de Fulano, sem prévia intervenção 
judicial, dada a urgência da medida. Nesse caso, o 
ato administrativo possui o atributo da exigibilidade, 
segundo o qual o Poder Público pode aplicar meios 
diretos de execução dos atos administrativos.

(B)	 caso Fulano queira questionar a multa aplicada,  
caberá a ele comprovar que seu carro não estava 
parado em local proibido. Isso decorre da presun-
ção de legalidade dos atos administrativos, segundo 
a qual se presumem verdadeiros os fatos relatados 
pela Administração Pública na prática do ato.

(C)	 caso Fulano queira buscar a anulação da multa, por 
não ter ela sido aplicada conforme os procedimentos 
adequados, caberá a ele provar o descumprimento 
da lei. Isso decorre da autoexecutoriedade dos 
atos administrativos, segundo a qual se presume 
que foram praticados conforme a lei e o ordena-
mento jurídico.

(D)	 a Administração Pública poderá impor a multa e 
cobrá-la de Fulano, independentemente de sua von-
tade ou de intervenção judicial. Isso decorre dos atri-
butos da imperatividade e da exigibilidade de que se 
revestem alguns atos administrativos.

(E)	 a Administração Pública somente poderia ter guin-
chado o carro de Fulano caso houvesse expressa 
autorização legal da situação, mencionando inclusive 
a rua e o horário da medida, pois a autoexecutorie-
dade dos atos administrativos decorre apenas de 
expressa e precisa previsão legal e não da urgência.

52.	A Administração Pública pode se organizar de diferentes 
maneiras de forma a atender aos seus objetivos. A esse 
respeito, é correto afirmar que a

(A)	 Administração Indireta está ligada à ideia de descon-
centração, isto é, à criação de órgãos públicos e à 
distribuição de competências dentro de uma mesma 
pessoa jurídica.

(B)	 Administração Indireta está ligada à ideia de descen-
tralização, isto é, à criação de pessoas jurídicas espe-
cializadas, as quais estão sujeitas ao controle finalís
tico das entidades da Administração Direta.

(C)	 Administração Indireta está ligada à ideia de descen-
tralização, isto é, à criação de órgãos públicos e à 
distribuição de competências dentro de uma mesma 
pessoa jurídica.

(D)	 Administração Indireta está ligada à ideia de des-
concentração, isto é, à criação de pessoas jurídicas  
especializadas, as quais não estão sujeitas a qual-
quer controle finalístico das entidades da Administra-
ção Direta.

(E)	 Administração Indireta está ligada à ideia de des-
centralização, isto é, à criação de pessoas jurídicas  
especializadas, as quais não estão sujeitas ao controle 
finalístico das entidades da Administração Direta.

53.	 O servidor público Sicrano, subordinado ao servidor  
Fulano, tomou ciência de que este estava se apropriando 
de dinheiro de que tinha posse em razão de seu cargo. 
Diante disso, levou tais fatos ao conhecimento do Chefe 
do Departamento, que informou que não seria possível 
instaurar processo administrativo disciplinar contra Fulano, 
pois este já fora absolvido por falta de provas na seara 
criminal. 

A respeito do caso descrito, é correto afirmar, com base 
na legislação nacional, que

(A)	 caso Fulano tivesse sido condenado na seara crimi-
nal, ele também não poderia ser processado admi-
nistrativamente pelos mesmos fatos, em atenção ao 
princípio do non bis in idem.

(B)	 a informação dada pelo Chefe do Departamento está 
correta, e Fulano também não poderia ter sido pro-
cessado administrativamente caso tivesse sido reco-
nhecida a extinção da punibilidade pela prescrição.

(C)	 a informação dada pelo Chefe do Departamento  
está incorreta, pois a responsabilidade administrativa 
do servidor somente é afastada em caso de absolvi-
ção criminal que negue a existência do fato ou sua 
autoria.

(D)	 Sicrano poderia ser responsabilizado por ter dado 
ciência ao Chefe do Departamento a respeito dos  
fatos praticados por Fulano, pois tal atitude repre-
senta violação ao poder hierárquico.

(E)	 Fulano não poderia ser processado administrati-
vamente caso tivesse cometido crime de peculato 
culposo, pois a responsabilidade civil do servidor 
público somente decorre de atos comissivos.
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Legislação Municipal

57.	De acordo com a Lei Municipal no 1.268/89, que dispõe 
acerca do imposto de transmissão de bens e direitos  
reais sobre imóveis – ITBI, assinale a alternativa correta.

(A)	 A base de cálculo do ITBI é o valor do negócio 
celebrado.

(B)	 Constitui fato gerador do ITBI a transmissão inter  
vivos, a qualquer título oneroso, de direitos reais  
sobre imóveis, inclusive os de garantias.

(C)	 A falta de pagamento do ITBI será punida com multa 
de até 150% (cento e cinquenta por cento) do valor 
não pago.

(D)	 O ITBI está sujeito a lançamento por homologação.

(E)	 A multa aplicada por falta de pagamento do imposto 
poderá ser reduzida caso a infração tenha sido prati-
cada sem dolo, fraude ou simulação.

58.	A respeito da não incidência e da isenção do ITBI, a Lei 
Municipal no 1.268/89 prevê que:

(A)	 não incidirá ITBI sobre quaisquer transmissões de 
imóveis da titularidade da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios ou dos Municípios, 
exonerando o promitente comprador do pagamento 
do imposto.

(B)	 a isenção do imposto só se dará por lei ou por ato do 
Chefe do Poder Executivo.

(C)	 não incidirá ITBI nas transmissões em que o con-
tribuinte seja instituição de educação, ainda que o  
negócio não esteja relacionado com as finalidades 
essenciais da entidade.

(D)	 quando a isenção do ITBI depender de condição a 
ser satisfeita posteriormente, não sendo esta imple
mentada, o imposto será considerado devido no  
momento em que proferida a decisão administrativa 
que reconheça o não cumprimento da condição.

(E)	 a isenção do imposto não dispensa o contribuinte do 
cumprimento de obrigações acessórias.

55.	Assinale a alternativa correta a respeito do conceito de 
Administração Pública.

(A)	 O conceito de Administração Pública confunde-se 
com o Poder Executivo, pois a função administrativa 
é típica desse poder.

(B)	 A expressão Administração Pública, em sentido for-
mal, designa o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, entendida esta 
como a atividade consistente na defesa concreta do 
interesse público.

(C)	 A expressão Administração Pública, em sentido orgâ
nico, designa a função administrativa, entendida como 
a atividade consistente na defesa concreta do interesse 
público.

(D)	 O conceito de Administração Pública não se con
funde com o Poder Executivo, pois a função adminis-
trativa pode ser exercida de forma atípica pelo Poder 
Legislativo, mas não pelo Judiciário.

(E)	 A Administração Pública, em sentido material, corres
ponde à atividade consistente na defesa concreta 
do interesse público e confunde-se com a função de  
governo.

56.	A respeito das entidades que podem compor a Adminis-
tração Pública, é correto afirmar que as

(A)	 autarquias são órgãos públicos criados por lei.

(B)	 autarquias estão sujeitas ao controle hierárquico do 
ente que as criou.

(C)	 fundações públicas poderão ter natureza de direito 
privado.

(D)	 empresas públicas deverão ser constituídas pela for-
ma de sociedade anônima.

(E)	 empresas estatais são criadas por meio de lei espe-
cífica, sendo desnecessário o registro dos atos cons-
titutivos.
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59.	A respeito do imposto territorial urbano, dispõe o Código 
Tributário do Município de Morro Agudo (Lei Municipal  
no 985/84) que

(A)	 constitui fato gerador do imposto apenas a proprie-
dade de imóvel localizado na zona urbana.

(B)	 os imóveis não construídos, situados na zona urbana 
do município, e que gozem de imunidade ou isenção 
do imposto estão dispensados da inscrição na repar-
tição competente.

(C)	 quando se tratar de terreno vazio, o mínimo do imposto 
será de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência 
vigente.

(D)	 para fins de base de cálculo do imposto, serão consi
deradas na determinação do valor venal do terreno 
as vinculações restritivas do direito de propriedade e 
o estado de comunhão.

(E)	 se considera ocorrido o fato gerador do imposto em 
primeiro de janeiro do ano seguinte ao que corres-
ponda o lançamento.

60.	Assinale a alternativa correta a respeito do que dispõe  
o Código Tributário do Município de Morro Agudo (Lei 
Municipal no 985/84) sobre as taxas a serem cobradas 
pelo Município.

(A)	 Incide taxa de licença sobre o exercício do comércio 
eventual ou ambulante de livros, jornais e revistas.

(B)	 Incide taxa de licença para execução de obras parti-
culares sobre a demolição total ou parcial, ainda que 
decorrentes de ordem da Prefeitura.

(C)	 São isentos da taxa de licença para tráfego de veí
culos aqueles destinados aos serviços agrícolas, 
ainda que utilizados fora das propriedades de seus 
possuidores.

(D)	 São isentos da taxa de licença de publicidade os 
cartazes e letreiros destinados a fins eleitorais.

(E)	 Incide taxa de expediente sobre os requerimentos e 
certidões para fins eleitorais.
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